
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2925582 - BA (2025/0158860-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : C DE A DOS F DO B DO B
ADVOGADOS : DANNIEL ALLISSON DA SILVA COSTA - BA020892

MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
AGRAVADO : H C M (MENOR)
REPR. POR : N S M F
ADVOGADO : VITOR HUGO GOMES DA SILVA - BA046994

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR E INTERNAÇÃO DOMICILIAR. ROL DA
ANS. OMISSÃO INEXISTENTE. SÚMULAS 7 E 83/STJ.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto pela CAIXA DE
ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL
contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado na alínea
"a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, em face de
acórdão que reconheceu a abusividade da negativa de cobertura
de tratamento multidisciplinar e internação domiciliar, prescrito a
menor acometido de paralisia cerebral, microcefalia e epilepsia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se há omissão no
acórdão recorrido e se é abusiva a negativa de cobertura
contratual para tratamento médico indicado por profissional
habilitado, mesmo diante da ausência de expressa previsão
contratual.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A alegada ofensa ao art. 1.022, II, do Código de Processo
Civil foi afastada, pois o acórdão recorrido analisou de forma
fundamentada todas as questões pertinentes ao deslinde da
controvérsia, sendo pacífico no STJ que o julgador não está
obrigado a rebater todos os argumentos das partes, desde que
suficiente a motivação adotada (AgInt no AREsp n. 2.064.835
/RS, rel. Ministra Nancy Andrighi, DJe de ).8/6/2022
4. A análise das teses recursais quanto aos arts. 10, VI, e 13, I e
II, da Lei n. 9.656/1998 esbarra na Súmula 7/STJ, uma vez que
demandaria reexame do conjunto fático-probatório constante nos
autos, vedado em recurso especial.
5. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a
jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido de que é abusiva
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a cláusula contratual que exclui tratamento domiciliar quando
este é prescrito por médico responsável e essencial à saúde do
beneficiário, nos termos da Súmula 83/STJ (AgInt no REsp n.
1.951.102/MG, rel. Ministra Nancy Andrighi, DJe de ).26/5/2022
6. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma
exigida pelo art. 1.029, § 1º, do CPC e art. 255, § 1º, do RISTJ,
por ausência de cotejo analítico e de similitude fática entre os
julgados confrontados.
7. Ausente o prequestionamento dos dispositivos legais tidos por
violados, o que atrai a incidência da Súmula 282/STF. A
oposição de embargos de declaração, por si só, não supre tal
requisito (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, rel. Ministra Nancy
Andrighi, DJe de ).7/5/2020
8. Inviável o conhecimento do recurso especial diante da
conjugação dos óbices previstos nas Súmulas 5, 7 e 83/STJ,
bem como da ausência de prequestionamento da matéria legal
alegadamente violada.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.12/08/2025 18/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR E INTERNAÇÃO DOMICILIAR. ROL DA
ANS. OMISSÃO INEXISTENTE. SÚMULAS 7 E 83/STJ.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto pela CAIXA DE
ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL
contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado na alínea
"a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, em face de
acórdão que reconheceu a abusividade da negativa de cobertura
de tratamento multidisciplinar e internação domiciliar, prescrito a
menor acometido de paralisia cerebral, microcefalia e epilepsia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se há omissão no
acórdão recorrido e se é abusiva a negativa de cobertura
contratual para tratamento médico indicado por profissional
habilitado, mesmo diante da ausência de expressa previsão
contratual.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A alegada ofensa ao art. 1.022, II, do Código de Processo
Civil foi afastada, pois o acórdão recorrido analisou de forma
fundamentada todas as questões pertinentes ao deslinde da
controvérsia, sendo pacífico no STJ que o julgador não está
obrigado a rebater todos os argumentos das partes, desde que
suficiente a motivação adotada (AgInt no AREsp n. 2.064.835
/RS, rel. Ministra Nancy Andrighi, DJe de ).8/6/2022
4. A análise das teses recursais quanto aos arts. 10, VI, e 13, I e
II, da Lei n. 9.656/1998 esbarra na Súmula 7/STJ, uma vez que
demandaria reexame do conjunto fático-probatório constante nos
autos, vedado em recurso especial.
5. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a
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jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido de que é abusiva
a cláusula contratual que exclui tratamento domiciliar quando
este é prescrito por médico responsável e essencial à saúde do
beneficiário, nos termos da Súmula 83/STJ (AgInt no REsp n.
1.951.102/MG, rel. Ministra Nancy Andrighi, DJe de ).26/5/2022
6. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma
exigida pelo art. 1.029, § 1º, do CPC e art. 255, § 1º, do RISTJ,
por ausência de cotejo analítico e de similitude fática entre os
julgados confrontados.
7. Ausente o prequestionamento dos dispositivos legais tidos por
violados, o que atrai a incidência da Súmula 282/STF. A
oposição de embargos de declaração, por si só, não supre tal
requisito (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, rel. Ministra Nancy
Andrighi, DJe de ).7/5/2020
8. Inviável o conhecimento do recurso especial diante da
conjugação dos óbices previstos nas Súmulas 5, 7 e 83/STJ,
bem como da ausência de prequestionamento da matéria legal
alegadamente violada.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo não conhecido.
 

 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada  não se manifestou.

É o relatório.

 

 

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 548-557):
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Trata-se de Recurso Especial (ID. 67291353) interposto pela CAIXA
DE ASSISTENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL,
com fundamento no art. 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição
Federal, em face do acórdão (ID. 62839741) que, proferido pela
Terceira Câmara Cível deste Egrégio Tribunal de Justiça, deu parcial
provimento ao recurso, apenas para fim de excluir a equoterapia da
obrigatoriedade de cobertura, por inexistir prescrição médica neste
sentido, mantendo inalterados os demais termos da sentença.,
ementado nos seguintes termos:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. INFANTE PORTADOR DE
PARALISIA C E R E B R A L , M I C R O C E F A L I A E E P I L
E P S I A . T R A T A M E N T O M U L D I S C I P L I N A R . F I
S I O T E R A P I A ( M É T O D O T H E R A S U I T ) ,
FONOAUDIOLOGIA, TERAPIA OCUPACIONAL.
POSSIBILIDADE. ROL TAXATIVO MITIGADO EM PROL DO
TRATAMENTO PRESCRITO PELO M É D I C O A S S I S T E N
T E . H O M E C A R E . P R E S C R I Ç Ã O M É D I C A . A C
O M P A N H A M E N T O Q U E C O N S T I T U I C O N T I N
U I D A D E D O TRATAMENTO DO PACIENTE.
EQUOTERAPIA. INEXISTÊNCIA DE P R E S C R I Ç Ã O M É D
I C A . D A N O S M A T E R I A I S . C O M P R O V A Ç Ã O .
RESSARCIMENTO. POSSIBILIDADE. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.

 

Embargos de Declaração rejeitados (ID. 67301887), ementa abaixo
transcrita:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA
JÁ ANALISADA E JULGADA. INADMISSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. MATÉRIA SUSCITADA
DEVIDAMENTE ANALISADA E DECIDIDA. INEXISTÊNCIA DE
VÍCIOS NO JULGADO. MERO INCONFORMISMO.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NÃO ACOLHIDOS.

 

Para ancorar o seu Recurso Especial com suporte nas alíneas “a” do
permissivo constitucional, aduz o recorrente, em síntese, que o
acórdão vergastado violou o art. 1.022, inciso II, do Código de
Processo Civil e art. 10, inciso VI, 13, inciso I e II, da Lei n 9.656/1998
e, pugna pelo provimento do recurso.
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A parte contrária não apresentou contrarrazões, conforme certidão (ID.
69034401).

É o relatório.

De plano, adianta-se que o Recurso Especial não reúne condições de
ascender à instância de superposição, tendo em vista o fundamento a
seguir delineado.

Em análise da alegada a infringência ao art. 1.022, inciso II, do Código
de Processo Civil, o presente Recurso Especial não merece prosperar
porquanto se verifica que a matéria em exame foi devidamente
enfrentada pelo acórdão recorrido, que emitiu pronunciamento de
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão do
recorrente. É pacífico na Corte Infraconstitucional que o magistrado
não está obrigado a rebater um a um os argumentos expendidos pelas
partes, quando já encontrou fundamentação suficiente para decidir a
lide.

Neste sentido:

A G R A V O I N T E R N O N O A G R A V O E M R E C U R S
O E S P E C I A L . CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO
CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO
INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR.
PREMISSAS FÁTICAS E PROBATÓRIAS. REEXAME
INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 1. Segundo orientação jurisprudencial vigente
no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em omissão,
contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência
na fundamentação, quando a decisão recorrida está
adequadamente motivada com base na aplicação do direito
considerado cabível ao caso concreto, pois o mero
inconformismo da parte com a solução da controvérsia não
configura negativa de prestação jurisdicional.

(...)

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AR Esp n. 2.595.147/SE, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , D Je de 26/8/2024

.)28/8/2024
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No que se refere à suscitada infração ao art. 10, inciso VI e 13, inciso I
e II, da Lei n 9.656/1998, o acórdão combatido concluiu abusiva a
negativa de cobertura ao tratamento recomendado pelo médico,
conforme relatório, notadamente pelo diagnóstico de paralisia cerebral,
microcefalia e epilepsia, necessitando de tratamento multidisciplinar e
internação domiciliar, consignando que:

 

[...]

Do exame do caderno processual, observa-se que o Apelado,
atualmente com 9 anos de idade, instruiu o feito com relatório
médico emitido por médico neuropediatra infantil que o
acompanha, o qual relata se tratar de infante diagnosticado com
paralisia cerebral, microcefalia e epilepsia, recomendando
tratamento multidisciplinar com fisioterapia (com recomendação
de fisioterapia intensiva Therasuit), terapia ocupacional e
fonoaudiólogo, bem como internação domiciliar (home care), em
razão de infecções respiratórias de repetição e uso de
gastrostomia para manter a nutrição adequada (ID’s 49857638,
49857639, 49857642, ID49857643, 49858427 e 49858428).

[...]

Assim, diante das peculiaridades do caso em tela, sobretudo no
tocante ao estado de saúde do menor e às enfermidades que o
acometem, tem-se que o plano de saúde deve custear o
tratamento necessário à sua saúde e ao seu desenvolvimento
neuropsicomotor, conforme indicação médica.

[...]

Sobre a concessão do pleito de internação domiciliar, convém
elucidar que se encontra sumulado por esta Corte (enunciado n.
º 12, da Súmula do TJ/BA), que: Havendo recomendação pelo
médico responsável, considera- se abusiva a recusa do plano de
saúde em custear tratamento 'home care', ainda que pautada na
ausência de previsão contratual ou na existência de cláusula
expressa de exclusão".

[...]

Desse modo, resulta abusiva a recusa de tratamento domiciliar,
tratando-se de doença listada na Classificação Estatística
Internacional de Doenças e
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Problemas Relacionados com a Saúde, mormente considerando
que o Apelado já esteve internado em decorrência de
complicações relacionadas ao seu estado de saúde e que o
tratamento perquirido visa, sobretudo, a humanização do seu
cuidado de saúde. Assim, nos casos como o em testilha, que se
busca a substituição da internação hospitalar, mostra-se
obrigatório o oferecimento do serviço de internação domiciliar.

[...]

 

Nesse contexto, a negativa do plano de saúde restou temerária e
abusiva, porquanto, demonstrada a necessidade de tratamento
multidisciplinar e internação domiciliar, não sendo a ausência de
cobertura contratual justificativa à recusa.

Dessa forma, a consonância do acórdão recorrido com a
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça, atrai a
aplicação do enunciado 83, da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça, vazada nos seguintes termos:

SÚMULA 83/STJ: Não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida.

Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. HOME CARE. NEGATIVA DE COBERTURA. RECUSA
INJUSTIFICADA. DANO MORAL. RECONHECIMENTO. ANS.
ROL EXEMPLIFICATIVO.

1 [...]

2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
firmou-se no sentido de que o plano de saúde pode estabelecer
as doenças que terão cobertura, mas não o tratamento, sendo
abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento domiciliar
quando essencial para garantir a saúde ou a vida do segurado,
como na hipótese.

3. A Terceira Turma desta Corte Superior reafirmou a
jurisprudência no sentido do caráter meramente exemplificativo
do rol de procedimentos da Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS), reputando abusiva a negativa da cobertura,
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pelo plano de saúde, do tratamento considerado apropriado para
resguardar a saúde e a vida do paciente.

4. Agravo interno não provido.

(STJ - AgInt no R Esp: 1951102 MG 2021/0233881-8, Data de
Julgamento: , T3 - TERCEIRA TURMA, Data de23/05/2022
Publicação: DJe )26/05/2022

 

 

Nesta senda, salutar transcrição do acórdão proferido pelo Egrégio
Superior Tribunal de Justiça a esse respeito, in verbis:

 

[...] 1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à
alínea c do permissivo constitucional, porque o dissídio
jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos arts.
1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ. Isso porque a parte
recorrente não procedeu ao necessário cotejo analítico entre os
julgados, deixando de evidenciar o ponto em que os acórdãos
confrontados, diante da mesma base fática, teriam adotado a
alegada solução jurídica diversa. Note-se que a mera transcrição
de ementas de arestos não satisfaz essa exigência. [...] 4.
Agravo interno não provido. (AgInt no AR Esp n. 2.485.481/SP,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

, D Je de .)12/8/2024 15/8/2024

 

Nessa compreensão, com arrimo no artigo 1.030, inciso V, do Código
de Processo Civil, inadmito presente Recurso Especial.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas. 

No caso dos autos, não se viabiliza o recurso especial pela indicada
violação do artigo 1.022, II, do Código de Processo Civil.

Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, o Tribunal
de origem indicou adequadamente os motivos que lhe formaram o convencimento,
analisando de forma clara, precisa e completa as questões relevantes do processo e
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solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à
espécie.

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, não há omissão,
contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira
sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese defendida pela parte.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
DISSÍDIO PREJUDICADO.

1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os
embargos de declaração.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a
esgotar a prestação jurisdicional, não há que se falar em
violação do art. 489 do CPC/15.

3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é
inadmissível.

4. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte. 5. Agravo
interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.064.835/RS, relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/6/2022

.)8/6/2022

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
1. FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. CONTRATO. AÇÃO
REVISIONAL. JUROS E SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO.
AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE. REEXAME DAS QUESTÕES.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIAS DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO
CONFIGURADA. 2. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. 3.
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Modificar o entendimento do Tribunal local (acerca da
ausência de abusividade das cláusulas contratuais) demanda
reexame de matéria fáticoprobatória e de cláusulas contratuais,
o que é inviável devido ao óbice das Súmulas 5 e 7/STJ, não
sendo também o caso de revaloração das provas.

1.1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do
CPC/2015, uma vez que a Corte de origem se manifestou de
forma fundamentada sobre todas as questões que entendeu
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necessárias para o deslinde da controvérsia. O simples
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.988.277/DF, relator Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe6/6/2022
de .)8/6/2022

Relativamente à Súmula 83/STJ, conforme a orientação predominante
neste Tribunal Superior, para superação do óbice é necessário que o recorrente
colacione julgados deste STJ, favoráveis à sua pretensão e contemporâneos ou
supervenientes àqueles invocados pela decisão recorrida, ou demonstre alguma
distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o
que não foi feito.

Com efeito, a análise do teor do acórdão recorrido indica que os
dispositivos tidos por violados não foram debatidos pela corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt no AREsp
n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).
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6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 

, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe )04/06/2024 07/06/2024

 

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
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(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que: "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
ora trazida a esta corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

.)13/12/2021

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

 Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze
por cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.925.582 / BA
Número Registro: 2025/0158860-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80317327820198050001

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C DE A DOS F DO B DO B
ADVOGADOS : DANNIEL ALLISSON DA SILVA COSTA - BA020892

MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
AGRAVADO : H C M (MENOR)
REPR. POR : N S M F
ADVOGADO : VITOR HUGO GOMES DA SILVA - BA046994

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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